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Termo de Referência 22/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

22/2023 112408-HOSPITAL DAS FORCAS 
ARMADAS

PATRICIA DA COSTA 
MAGALHAES

27/06/2023 08:53 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 60550.035935/2022-26

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 .Contratação de serviço de empresa que promoverá aperfeiçoamento através do curso de Curso de Ultrassom Point of Care-
para a correta identificação e abordagem de casos que necessitem exames de imagem, para 18 (dezoito) médicos que atuam nos
serviços de emergência no Hospital das Forças Armadas - HFA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

Item Descrição/Especificação CATSER Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total Mensal 

01 Curso de Ultrassom Point of Care 21172 SERVIÇO 18 R$2.333,11 R$ 41.996,00

1.2. O contrato terá vigência no período da capacitação  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 41.996,00, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.5. O objeto tem a natureza de serviço de empresa notoriamente especializada e singular para ministrar cursos na área de saúde.

 

2. Fundamentação da contratação

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos estudos técnicos 
preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21

4.1. Contratação de empresa especializada e chancelada nos termos da Lei nº 14.133/21 , para realizar o treinamento exclusivo de
profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) que concorrem a escala da Emergência, Unidade de Terapia Intensiva e
profissionais de saúde da Divisão de Ensino, tem como finalidade treinar habilidades e técnicas diagnósticas para propiciar
resposta rápida no enfrentamento da emergências cardiovasculares e capacitar multiplicadores, no âmbito da Divisão de Ensino,
em atendimentos à pacientes críticos.

4.2. Possuir corpo docente com habilitação vigente para ministrar o objeto desse termo.

4.3. Possuir material didático para utilização durante o curso.

4.4. Fornecer certificação para os discentes aprovados.

4.5. Carga horária mínima do curso de 4 horas.

4.6. Curso na modalidade presencial.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133
/2021)

O prazo de execução dos serviços será de seis meses,  contados do recebimento da NOTA DE EMPENHO, com previsão de
realização no 2° semestre de 2023.

Os serviços serão prestados no Hospital das Forças Armadas. 

A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133/21)

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,  ).caput

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei
nº 14.133/2021, art. 117,  ). caput

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
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O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,  ). caput

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º)

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: Não se aplica. 

7. Critérios de medição e pagamento

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

Em sendo superior, o pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, nos termos do alínea a), inciso do art. 6, Lei
nº 14.133/21.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 102 da Lei nº 14.133/21.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
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o período de prestação dos serviços;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 46 e
52 da Lei nº 14.133/21 nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

 

I = (6/100)/ 365

 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº
14.133/2021). 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do
art. 75, inciso  da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 74, III da Lei n.º 14.133/2021. 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 41.996,00

O custo estimado total da contratação é de R$  , conforme custos unitários apostos na tabela acima.41.996,00

10. Adequação orçamentária

Programa de Trabalho:   05.122.0032.2000.0001, PTRES:  214468, Fonte: 1000 (6255370).

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Solicito

 

 

KAYSER GREGORIOS TELES DE MORAIS
REQUISITANTE

 

 

Despacho: Ratifico

 

 

VICENTE GARCIA RAMOS
DIRETORIA ENQUADRANTE

 

 

Despacho: Aprovo

 

 

ALEXANDER MARKEL COTA DINIZ RODRIGUES
Autoridade competente
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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, SAÚDE, DESPORTO E PROJETOS SOCIAIS
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO

Processo Administrativo Nº 60550.035935/2022-26

 

1. DAS  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA
LEI N. 14.133/2021)
1.1. Contratação de serviço de empresa que promoverá aperfeiçoamento através do curso de
Curso de Ultrassom Point of Care- para a correta identificação e abordagem de casos que necessitem
exames de imagem, para 18 (dezoito) médicos que atuam nos serviços de emergência no Hospital das
Forças Armadas - HFA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

 
Item Especificação CatSer

Unidade
de

Medida
Quantidade Valor

unitário Valor Total 

1 Curso de Ultrassom Point of
Care  UND  R$ 41.996,00 R$ 41.996,00

 
 
 

1.2. O objeto tem a natureza de serviço de empresa notoriamente especializada e singular para
ministrar cursos na área de saúde.

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos estudos técnicos preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’,
E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021)
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR ( LEI Nº 14.133/21 NOVA LEI EM VIGOR)

5.1. Trata-se de serviço de empresa notoriamente especializada e singular para ministrar
congresso na área de Licitações, a ser contratado mediante Inexigibilidade de Licitação, conforme
legislação vigente.

5.2.1. As contratações inexigíveis que tenham o fundamento acima citado caracterizam-se pela
inviabilidade de competição, a notória especialização e o objeto singular para que atendam os requisitos
mínimos para a contratação. A esse respeito, entende-se que:

Da Inexigibilidade de Licitação: Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

5.3. A jurisprudência também segue este mesmo raciocínio: “Isso, porque cada possível
instrutor tem características próprias, incomparáveis, como experiência anterior, currículo, áreas de
especialização, publicações, etc. Como admitir que o menor preço possa ser um bom critério de escolha?”
(Decisão TCU n. 439/98). “São tantas as variáveis que influem na definição do perfil ideal dos professores
e instrutores adequados a cada caso, que dificilmente se pode defender a tese de que haja efetiva
‘viabilidade de licitação’ para formalizar tais contratos.” (Decisão TCU n. 747/97).

5.5. Notória especialização, na compreensão de Hely Lopes MEIRELLES, é uma característica
dos profissionais que, além da habilitação geral técnica e profissional, foram além em sua formação,
participando de curso de especialização, pós-graduação, congressos e seminários, possuindo obras técnicas
(livros e artigos) publicadas, além de participação constante na vida acadêmica. Somando-se a este
requisito, vem a natureza singular do objeto, a qual também impede o estabelecimento de avaliações
objetivas de competição entre os prestadores. Nesse sentido, serviço de natureza singular é aquele
caracterizado por marca pessoal ou coletiva (quando realizado por equipe), que o torna individual quando
comparado a outros.

5.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº
14.133/21

 
 

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

6.2.1. Contratação de empresa especializada e chancelada nos termos da Lei nº  14.133/21 , para
realizar o treinamento exclusivo de profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) que concorrem a escala
da Emergência, Unidade de Terapia Intensiva e profissionais de saúde da Divisão de Ensino, tem como
finalidade treinar habilidades e técnicas diagnósticas para propiciar resposta rápida no enfrentamento da
emergências cardiovasculares e capacitar multiplicadores, no âmbito da Divisão de Ensino, em
atendimentos à pacientes críticos.

6.2.3. Possuir corpo docente com habilitação vigente para ministrar o objeto desse termo.

6.2.5. Possuir material didático para utilização durante o curso.

6.2.7. Fornecer certificação para os discentes aprovados.

6.2.9. Carga horária mínima do curso de 4 horas.

6.2.11. Curso na modalidade presencial.
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7. MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar pessoal
capacitado, nas quantidades e qualidades necessárias para o completo aproveitamento do discente,
promovendo sua substituição quando necessário.

8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
 

8.1. Não incidem critérios de sustentabilidade mais específicos na presente contratação, uma vez
que trata-se de capacitação de servidores.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
 

9.1. O contrato com o fornecedor se limitará ao prazo de execução do curso que compreende a
execução do curso presencial.

9.3. Caberá a SCG/HFA decidir qual a data mais apropriada, podendo sugerir uma outra data à
critério da Divisão de Ensino/HFA.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Comunicar a contratada quaisquer ocorrências sofridas, diligenciando para que as
irregularidades ou falhas de execução sejam plenamente corrigidas;

10.3. Responder pelas consequências de suas ações e omissões;

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, sendo permitida a participação de
terceiros para prestar assistência ou informações pertinentes ao objeto contratado;

10.7. Cumprir e fazer cumprir as disposições do Contrato e da legislação que lhe for aplicável;

10.9. Levar ao conhecimento da contratada no prazo máximo de 24 horas, via e-mail, fax ou
ofício, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para a adoção
das medidas cabíveis.

10.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.13. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

10.15. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.17. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência ;

10.19. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto;

10.21. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida conforme art 104 da Lei nº 14.133/21.

10.23. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

 
 

11. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
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11.1. Encaminhar todo o material didático dos discentes à Divisão de Ensino em até 05 (cinco)
dias após a emissão da nota de empenho;

11.3. Optar ou não pelo uso dos equipamentos do HFA;

11.5. Caso seja optado pelo uso dos equipamentos do Centro de Simulação Realística do HFA, a
contratada deverá assinar Termo de Cooperação com a Divisão de Ensino do HFA e Termo de
Responsabilidade de Cessão de Uso de Equipamentos;

11.7. Oferecer certificado de participação para todos e certificado de aprovação da AHA à todos
os discentes aprovados;

11.9. Prestar serviços com rigorosa observância das recomendações administrativas e legais
aplicáveis ao objeto contratado;

11.11. Submeter-se à fiscalização do Contratante de modo irrestrito, obrigando-se a prestar todas
as informações necessárias ao perfeito cumprimento do objeto contratado;

11.13. Honrar suas obrigações contratuais, bem como manter as condições técnico-comerciais que
lhe garantam a presente contratação, de modo a não frustrar a execução do objeto contratado, devendo
providenciar a regularização das eventuais pendências, no prazo indicado pelo contratante, sob pena de
rescisão contratual;

11.15. Definir meios e recursos técnicos que devem se empregados na execução deste contrato;

11.17. Assumir a responsabilidade por danos causados direta ou indiretamente à administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte do contratante;

11.19. Levar ao conhecimento da contratante, no prazo máximo de 24 horas, via e-mail, fax ou
ofício, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para a adoção
das medidas cabíveis.

 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
 

13.0.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.1. O contrato será gerido e fiscalizado por Flávia Costa Roriz Arruda  - 1ºTen Med
EB, Adjunta da Seção de Cirurgia Geral do HFA.

15.0. DO PAGAMENTO
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

15.2. Em sendo superior, o pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, nos termos
do alínea a), inciso do art. 6, Lei nº 14.133/21.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
102 da Lei nº 14.133/21.
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15.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.6. o prazo de validade;

15.7. a data da emissão;

15.8. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.9. o período de prestação dos serviços;

15.10. o valor a pagar; e

15.11. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

15.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

15.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

15.16. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

15.20. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 46 e 52 da Lei nº 14.133/21 nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.22. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
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aplicação das seguintes fórmulas:

15.24. EM = I x N x VP, sendo:

15.25. EM = Encargos moratórios;

15.26. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

15.27. VP = Valor da parcela a ser paga.

15.28. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

15.29. I =
(TX)

15.30.  

15.31. I = (6/100)/
365

15.32.  

15.33. I = 0,00016438

15.34. TX = Percentual da taxa anual =
6%.

16.0. DO REAJUSTE
16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

16.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

16.3. R = V (I – Iº) / Iº, onde:

16.4. R = Valor do reajuste procurado;

16.5. V = Valor contratual a ser reajustado;

16.6. Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;

16.7. I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

16.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.11. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

16.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.13. O reajuste será realizado por apostilamento.

16.14.  

17.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que se trata de
capacitação e o pagamento ao fornecedor somente ocorrerá após o recebimento do objeto.

18.0. DAS SAÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, art 155 a Contratada que:

18.2. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;
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18.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.4. fraudar na execução do contrato;

18.5. comportar-se de modo inidôneo; e

18.6. cometer fraude fiscal.

18.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

18.8. ADVERTÊNCIA POR ESCRITO , quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

18.9. MULTA DE:
18.10. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

18.11. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

18.12. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

18.13. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

18.14. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

18.15. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

18.16. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o HFA
e no âmbito do MINISTÉRIO DA DEFESA (MD), por até 2 (dois) anos.

18.17. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.18. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Projeto Básico.

18.19. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

18.20. As sanções previstas nos subitens 21.2.1, 21.2.3, 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.21. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

NFRAÇÃO
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências
letais, por ocorrência; 5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento; 4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 3
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2

Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 2
6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 1

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 3

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 1

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

 

18.22. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 10 da Lei nº 14.133/21, as empresas ou
profissionais que:

18.23.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

18.23.3. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.23.5. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

18.24. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.26. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.27.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

18.27.3. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

18.28. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

18.30. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.
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18.32. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.34. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

18.36. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.3. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.

20.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto deste processo, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

20.6.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

20.6.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

20.6.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.6.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.7. Os critérios de aceitabilidade de preços serão os discriminados neste Termo de Referência.

 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS
22.1. O custo estimado da contratação é o "VALOR TOTAL"  constante do item 1 do presente
Termo de Referência.

23.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
23.1. A classificação orçamentária correspondente a natureza da respectiva despesa
exclusivamente para o exercício de 2023: Programa de Trabalho: 05.122.0032.2000.0001- PTRES:
214468 - Fonte: 1000.

24.0. APÊNDICE
24.1. Integra este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, o seguinte apêndice:

24.2. Estudo Técnico Preliminar (5913804).

 

SUBDIVISÃO REQUISITANTE
De acordo: Solicito:
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EDGAR FRANCISCO HRUSCHKA FILHO - Cel

Med EB
Chefe da Divisão de Medicina

 

 
KAYSER GREGÓRIOS TELES DE MORAIS-Maj

Med Eb
Chefe das Seções de C. Geral e C. Torácica

 
DIRETORIA ENQUADRANTE

 
CAlte (Md) VICENTE GARCIA RAMOS

Diretor Técnico de Saúde
 

AUTORIDADE COMPETENTE
Aprovo, nos termos do inciso II, do Art. 14º, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019:

 
ALEXANDER MARKEL COTA DINIZ RODRIGUES - Cel R/1 (EB)

Ordenador de Despesas e Chefe da Divisão de Coordenação Administrativa e Financeira

 

Documento assinado eletronicamente por Edgar Francisco Hruschka Filho , Chefe, em
05/06/2023, às 11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Vicente Garcia Ramos, Diretor(a), em 05/06/2023, às
11:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Augusto Rodrigues Martins , Ordenador(a) de
Despesa, substituto(a), em 06/06/2023, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da
República.

Documento assinado eletronicamente por Flavia Costa Roriz Arruda , Subchefe, substituto(a), em
12/06/2023, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 6305885 e o código CRC
EBB68629.
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